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RELATóR.1O:

Trata-se de soliciiação para aquislção de porta de vidro para a unidade 13

de maio, janela para o CAPS e serviços de mão de obra.

A supracitada contrateÇão de Aquisição de placas de inauguração em

aço inox tem como fulcro o art. 75, inciso Il da Nova de Lei de LicitaçÕes e

Contratos Ad m in istratlrros, Lei n" 1 4.1 33 / 2021 .

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídlco em Processos Licitatórios cumpre a

função de análise à Legal'Ldade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administratlvos

produzldos no processo de cÕntrâtação pública com o sistemê jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência cla realização de determinada contratãção fica a cargo

do Gestor Público, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbiica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licitação para as contrataçÕes realizadas pela Administração

Pública:

XXI - ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, servlços,
comprâs e alienações serão contratados mediântê processo de iicitação
pública que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabêteçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos terrnos da iel o qual somênte
permitirá as exigências de quatlficação técnica e econômlca indispensáveis
à garantia do cumprimenio das obrigações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Públicos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o
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citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a

contrataÇão pe[a Administração.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento licitatório é um

corolário do princípio constitucionaI da isonomla, previsto na Constitulção FederaI

de 1988 (art. 50, l), pelo quaL, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhldos por critérios de amizade

pessoat e outros interesses que não o da consecução da finalidade pública.

Assim, o objeto imediato e próprlo da ti.citação é evitar a ocorrência do

arbítrio e do favoritismo. Seguirdo o constltuciona lista Alexandre de Morais, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendLmento ao interesse púb[co,

pelos particulares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possiblltdade de concorrência, sem preju2o ao

interesse púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame ticitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hlpóteses

trazidas na própria [el. Tals situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gera[. A ticitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepciona lidade, é obrigatória a

realização do procedimento licltatório peta Administração Pública.

No entanto, em que pese à obrlgatoriedade de realização de

procedimento licitatórlo, o próprio dispositivo constitucional reconhece a exlstêncla

de exceçóes à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quals sejam a dispensa e a inexlgibi.lidade de [citação.

Sendo assim, o tagislador Constitulnte admitiu a posslblidade de

existirem casos em que a licitação poderá detxar de ser realizada, autorizando a

Administração Púbtica a celebrar, de forma discricionária, contratações dlretas sem

a concretização de certame licltatório.

A dispensa de ticitação é uma dessas modatidades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possÍveis casos de dlspensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possível quê a aquisição se dê por dispensa de

licitação, com futcro no art. 75, Inciso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É dispensávêl a licitação:
ll - para €ohtratação que envotva vatores inferiores a R$ 50.000,00
(c[nquentà m1[ Íeais), no caso de outros serviços e comp]âsi

Dispõe o Decreto 11.811/2023 que atuallzou os valores estabelecidos

acima que o vator limite para contratação por dispensa de licitação passará para R$

59.906,02 (clnquenta e nove mi[ novecentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos inci.sos do artigo 75 da nova Lei de licitaçoes, situação em

que é dispensável a deftagração de processo administratlvo licitatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da adminlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo Licitatório e não

o processo adminlstrativo. Logo o adminlstrador está obrlgado a seguLr um

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nessês

casos, a prevatência dos princlaios constitucionais da Administração Púbtica.

Observa-se que o Írresente processo foi autorizado e justlficado pela

autoridade competente, que consta ainda termo de referêncLa, estimatlva de

despesa e comprovação da empresa VIDRAçARIA MUSSATO LTDA. - CNPJ:

04.629.57610001-73, no valor de R$ 6.665,00 (seis mll selscentos e sessenta e

cinco reais), além de ter demonstrado sua habilitação mediante a documentação

soticitada, que o valor da aquisição encontra-se dentro dos limites [egai.s, que há

dlsponibltidade e compatibL[idade orçamentárla para a contratação e que o

processo foi instruído por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as

exigências [egais.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigências contidas no citado

artigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essenclatmente, no que tange

à razão da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabi[idade.
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Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei nô

14.133/2021 especiatmente em seus arts.72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de ticitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldências assinatadas e se abstendo da

apreciação dos aspectos lnerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela formali:zação do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhor juÍzo.

Tapejara, RS, 19 de março de 2025.

,t^ll );-
/,ntwaa71 |f;,,t:,t,'
TEONARDO FRIGERI

oAB/RS í1í.697
Fracurador Geral dc
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